
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 158.536 - PE (2012/0056215-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : ERIK LIMONGI SIAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO ESTEVAM DA SILVA 
ADVOGADO : JOÃO BOSCO LUIZ BEZERRA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONCESSIONÁRIA. PEDIDO DE INVERSÃO DO 
JULGADO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO MATERIAL 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE NA PRESENTE VIA 
RECURSAL. SÚMULA 7/STJ. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1.   Tendo as instâncias ordinárias concluído que houve negligência 
da concessionária em restabelecer o fornecimento de energia elétrica num lapso 
temporal razoável, bem como que a empresa deixou de comprovar a ocorrência dos 
alegados atos de vandalismo que teriam dado azo ao evento danoso, o que tornou de 
sua responsabilidade indenizar o autor pelos prejuízos suportados, rever tal 
entendimento demandaria o reexame da matéria fático-probatória dos autos, o que 
encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

2.   Com relação ao pedido de redução do valor da indenização por 
danos morais, fixada em R$ 2.000,00 (dois mil reais) pelas instâncias ordinárias, o 
Apelo Nobre encontra-se deficientemente fundamentado, porquanto a ora agravante não 
indicou expressamente qual dispositivo legal teria sido contrariado pelo acórdão 
recorrido nem demonstrou eventual divergência jurisprudencial. Incidência da Súmula 
284/STF. Ademais, a revisão do valor a ser indenizado somente é possível quando 
exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em violação dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se observa in casu diante da quantia 
fixada. 

3.   Agravo Regimental da Companhia Energética de Pernambuco 
desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 10 de junho de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 158.536 - PE (2012/0056215-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : ERIK LIMONGI SIAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO ESTEVAM DA SILVA 
ADVOGADO : JOÃO BOSCO LUIZ BEZERRA 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela COMPANHIA 

ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO, em face da decisão que negou provimento ao seu 

Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE 

ENTRE A CONDUTA DA CONCESSIONÁRIA E O DANO. NECESSIDADE 

DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 

DOS DISPOSITIVOS LEGAIS SUPOSTAMENTE VIOLADOS. SÚMULA 

284/STF. AGRAVO DESPROVIDO (fls. 106).

2.   Nas razões do regimental (fls. 110/119), sustenta a agravante que 

apontou, no Recurso Especial, os dispositivos legais violados, bem como que é 

inaplicável ao caso a Súmula 7/STJ, haja vista ter ficado demonstrado nos autos que a 

interrupção do serviço de fornecimento de energia elétrica decorreu por atos de 

vandalismo e fortes chuvas.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e provido o 

Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 158.536 - PE (2012/0056215-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : ERIK LIMONGI SIAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO ESTEVAM DA SILVA 
ADVOGADO : JOÃO BOSCO LUIZ BEZERRA 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO 

DE ENERGIA ELÉTRICA. INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL DA 

CONCESSIONÁRIA. PEDIDO DE INVERSÃO DO JULGADO. 

NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO MATERIAL 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE NA PRESENTE 

VIA RECURSAL. SÚMULA 7/STJ. REDUÇÃO DO QUANTUM 

INDENIZATÓRIO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 

VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1.   Tendo as instâncias ordinárias concluído que houve 

negligência da concessionária em restabelecer o fornecimento de energia 

elétrica num lapso temporal razoável, bem como que a empresa deixou de 

comprovar a ocorrência dos alegados atos de vandalismo que teriam dado 

azo ao evento danoso, o que tornou de sua responsabilidade indenizar o 

autor pelos prejuízos suportados, rever tal entendimento  demandaria o 

reexame da matéria fático-probatória dos autos, o que encontra óbice na 

Súmula 7 do STJ.

2.   Com relação ao pedido de redução do valor da indenização 

por danos morais, fixada em R$ 2.000,00 (dois mil reais) pelas instâncias 

ordinárias, o Apelo Nobre encontra-se deficientemente fundamentado, 

porquanto a ora agravante não indicou expressamente qual dispositivo legal 

teria sido contrariado pelo acórdão recorrido nem demonstrou eventual 

divergência jurisprudencial. Incidência da Súmula 284/STF. Ademais, a 

revisão do valor a ser indenizado somente é possível quando exorbitante ou 

irrisória a importância arbitrada, em violação dos princípios da razoabilidade 

e da proporcionalidade, o que não se observa in casu diante da quantia 

fixada. 

3.   Agravo Regimental da Companhia Energética de 

Pernambuco desprovido. 
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1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos, que por 

hora transcrevo, no essencial:

6.   Quanto aos temas insertos nos arts. 186 do CC e 6o. da 

Lei 9.427/96, o acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre, a fim 

de afastar a responsabilidade civil da concessionária pelo evento danoso, 

demandaria a incursão no acervo fático-probatório da causa, o que 

encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples 

reexame de prova não enseja Recurso Especial.

7.   Quanto ao mais, o Apelo Nobre encontra-se 

deficientemente fundamentado, porquanto a ora agravante não indicou 

expressamente quais dispositivos legais teriam sido contrariados pelo 

acórdão recorrido, nem demonstrou eventual divergência jurisprudencial. 

Assim, sendo incompreensível a controvérsia, impositiva a aplicação do 

óbice previsto na Súmula 284/STF (fls. 106/107).

2.   Em que pese os argumentos lançados pela agravante, de fato a 

inversão das conclusões a que chegaram as instâncias ordinárias demandaria o 

reexame de provas. Com efeito, da análise dos autos, deduziu-se que houve 

negligência da concessionária em restabelecer o fornecimento de energia elétrica num 

lapso temporal razoável, bem como que a empresa deixou de comprovar a ocorrência 

dos alegados atos de vandalismo que teriam dado azo ao evento danoso, o que tornou 

de sua responsabilidade indenizar o autor pelos prejuízos sofridos. Inafastável, assim, a 

aplicação da Súmula 7/STJ.

3.   Com relação ao pedido de redução do valor da indenização por 

danos morais, fixada em R$ 2.000,00 (dois mil reais) pelas instâncias ordinárias, o 

Apelo Nobre encontra-se deficientemente fundamentado, porquanto a ora agravante não 

indicou expressamente qual dispositivo legal teria sido contrariado pelo acórdão 

recorrido nem demonstrou eventual divergência jurisprudencial. Incidência da Súmula 

284/STF. Ademais, a revisão do valor a ser indenizado somente é possível quando 

exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em violação dos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se observa in casu diante da quantia 
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fixada. 

4.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. É como voto.

Documento: 1329955 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/06/2014 Página  6 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0056215-4 AREsp 158.536 / PE

Números Origem:  100271420118170000  14331320108171110  2375208  237520800  237520801

EM MESA JULGADO: 10/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : ERIK LIMONGI SIAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO ESTEVAM DA SILVA
ADVOGADO : JOÃO BOSCO LUIZ BEZERRA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : ERIK LIMONGI SIAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO ESTEVAM DA SILVA
ADVOGADO : JOÃO BOSCO LUIZ BEZERRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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